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EDITORIAL

A Revista O Público e o Privado, em sua edição de número 37 (set./dez. 
2020), encerra o ano com o lançamento do seu terceiro periódico quadrimes-
tral, com a temática Violência contra as mulheres, feminicídio e resistências em 
tempo de pandemia, sob a organização das professoras e pesquisadoras douto-
ras Alejandra Otamendi (UBA/CLACSO), Milena Fernandes Barroso (UFAM) e 
Márcia Esteves de Calazans (UFRGS/CLACSO). 

A escolha temática desta edição de número 37 não foi por acaso, mas em 
decorrência da relevância social e política que o fenômeno abordado tem assu-
mido atualmente. O aumento da violência de gênero se tornou um dos maiores 
desafios para a saúde e a segurança pública no Brasil, na América Latina e 
no mundo. Diante desta realidade, a Organização Mundial de Saúde (OMS), 
desde 2013, passou a consider esse tipo de violência como uma pandemia. 
Apesar dos recentes avanços na legislação, a exemplo do Brasil, com a criação 
das Leis Maria da Penha (11.340/2006), do Feminicídio (13.104 / 2015) e 
da Importunação Sexual (13.718/2018), estudos e pesquisas sobre o assunto 
apontaram o aumento e gravidade dessa violência nas últimas décadas, conco-
mitantemente à maior visibilidade desses eventos como resultante da ação dos 
movimentos de resistência, como o #NiUnaMenos, na Argentina, entre outros. 

No contexto atual da pandemia de Covid-19, países como Alemanha, 
Argentina, China, Estados Unidos, França, Malásia e Cingapura registraram 
aumento nos casos de violência de gênero durante os períodos de quaren-
tena. Diante dessa situação, diferentes estratégias de políticas públicas foram 
organizadas e redes territoriais de solidariedade e denúncia foram ativadas 
em contextos complexos de recessão econômica e isolamento social, embora 
os resultados esperados foram pouco significativos ao se observar o aumento 
contínuo da violência contra as mulheres. Em alguns países, na contramão 
desses agenciamentos estatais e da sociedade civil, foram os próprios Estados 
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que contribuíram para a impunidade e o agravamento da violência contra as 
mulheres, ao não promoverem ações de prevenção, investigação e sanção a 
partir de estratégias mais abrangentes.

O Brasil é o 5º país onde mais mulheres têm sido vítimas de feminicí-
dio. Só na semana do Natal deste ano (2020), seis casos foram registrados em 
todo o País que mobilizaram a opinião púbica e os meios de comunicação1. 
Às vesperas do Natal, dois crimes brutais tornaram-se emblemáticos: o caso 
da juíza Viviane Vieira do Amaral Arronenzi2, 45 anos, morta a facadas pelo 
ex-marido, no Rio de Janeiro, na presença das três filhas menores do casal. 
Assim como o caso do jovem Thalia Ferraz3, 23 anos, em Santa Catarina, 
assassinada pelo ex-companheiro na frente de seus familiares, dentre os quais 
estavam seus sobrinhos menores de idade. De acordo com os media, o assassino 
de Thalia teria lhe enviado uma mensagem, minutos antes do assassinato, com 
a pergunta: “Gosta de surpresa?”

No Brasil, a gravidade pode ser constatada no aumento de 7,3% nos casos de 
feminicídio entre os anos de 2018 e 2019. Foram 1.314 mulheres mortas pelo fato 
de serem mulheres – média de uma a cada 7 horas, de acordo com o levantamento 
do Portal G1, com base em dados oficiais dos 26 estados e Distrito Federal do País4. 
Constatam-se que as dificuldades na redução dos níveis de violência contra as 

1. Viviane Vieira do Amaral, de 45 anos, moradora de Niterói (RJ); Thalia Ferraz, 23, de Jaraguá 

do Sul (SC); Evelaine Aparecida Ricardo, 29, de Campo Largo (PR); Loni Priebe de Almeida, 74, de 

Ibarama (RS); Anna Paula Porfírio dos Santos, 45, de Recife (PE); e Aline Arns, 38, de Forquilhinha 

(SC) — seis mulheres que, até este Natal, viviam suas vidas separadamente, mas agora se encontram 

nas estatísticas do feminicídio no Brasil. Disponível em: https://extra.globo.com/casos-de-policia/

no-periodo-de-natal-pelo-menos-seis-mulheres-foram-vitimas-de-feminicidio-no-pais-24813436.

html. Acesso em 28/12/2020. 

2. https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2020/12/25/juiza-e-morta-a-facadas-pe-

lo-ex-marido-na-frente-das-filhas-no-rj.htm?cmpid=copiaecola

3. https://revistaforum.com.br/politica/ser-mulher-no-brasil-e-um-risco-permanente-diz-dilma-

-sobre-casos-de-feminicidio-no-natal/?fbclid=IwAR33Gif7n8vG3JbabLczdoQbQtXb3ivPBxK22F-

Cl-gCY6f3hxYYdjxUUids

4. https://catracalivre.com.br/cidadania/brasil-registra-um-caso-de-feminicidio-a-cada-7-horas/ 
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mulheres estão relacionadas às suas raízes históricas da desigualdade estrutural 
de gênero, em sua interseccionalidade com as questões de raça, classe e outras 
vulnerabilidades. Além disso, os limites apresentados respondem, ao desenho 
do Estado moderno em suas prerrogativas históricas que deram esteio à sepa-
ração das esferas pública e privada, privilegiando a segurança dos indivíduos 
no espaço público em detrimento à esfera privada, esta submetida ao domínio 
das relações estritamente familiares, sob a égide patriarcal. 

Entretanto, desde a proclamação de que “o pessoal é político” e “tornar 
público o privado”, o feminismo conseguiu impactar o sistema internacional, 
apelando à intervenção do Estado, por intermédio das Nações Unidas, na esfera 
doméstica. A Declaração sobre a Eliminação da Violência Contra as Mulheres 
(Resolução 48/104), aprovada em 1993, identificou os tipos de violência contra 
as mulheres e as áreas em que eles geralmente ocorrem, como no espaço pri-
vado da família, ou fora dele, seja na comunidade ou nos ambientes de trabalho, 
muitas vezes exercidas pelo próprio Estado ou por ele tolerado. Nesse campo 
de discussão política e jurídica, foram apontadas, igualmente, as responsabili-
dades do Estado no assunto, tanto para prevenir quanto para investigar e punir 
qualquer ato de violência contra a mulher. No âmbito regional, a Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar Qualquer Forma de Violência 
Contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará, 1994), informa pactuações 
no continente americano visando à afirmação desses compromissos no hori-
zonte do Estado democrático de direitos na proteção à mulher. 

Para possibilitar a incorporação da violência contra as mulheres na agenda 
internacional, o movimento feminista ergueu a bandeira da “universalidade 
dos direitos humanos” de maneira estratégica para combater a impunidade do 
Estado nessa área. Assim, conseguiu mostrar como a violência de gênero afeta 
o cotidiano das mulheres e as impossibilita de viverem livres. A perspectiva da 
luta é, portanto, viver sem violência como um direito humano fundamental 
que deve ser garantido pelo Estado.

Esta luta, ao mesmo tempo em que reivindica dos Estados nacionais a 
garantia desse direito humano, também expõe as limitações do Estado como 
agente mediador do fenômeno da violência contra a mulher, razão pela qual foi 
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necessária a ampliação da mobilização dos movimentos feministas no âmbito 
da arena internacional. É neste contexto que o movimento feminista inicial-
mente considerou a sua ação política sob a perspectiva transnacional e, mais 
tarde, na dimensão “glocal”, como se verá nas discussões apresentadas. 

De fato, diante do universalismo dos direitos humanos, objetou-se que 
eles não levassem em conta as identidades locais e as experiências atravessadas 
por idade, religião, classe e pertencimento étnico racial, uma vez que se basea-
vam nos problemas das mulheres nos países mais ricos em que permitia uma 
leitura regressiva em termos de demanda por proteção na qual as mulheres 
do Sul global sempre apareciam como vítimas perpétuas de sua cultura, justi-
ficando intervenção e ocupação. Diante disso, foi levantada a necessidade de 
uma visão “glocal”, ou seja, no sentido de haver maior integração de diferentes 
culturas tidas como “modernas” e/ou “tradicionais”, em suas diferentes dinâ-
micas e agenciamentos, de modo a promover a democratização dos espaços 
de ativismo em nível internacional e propor estratégias de longo prazo não 
redutíveis apenas a ações criminais, mas também aos cuidados e bem-estar na 
comunidade nesses diferentes contextos culturais. 

Embora os avanços ocorridos anteriormente sejam reconhecidos, note-
-se que eles partem de uma visão individualizada e despolitizada da violência 
contra as mulheres, quando propõe soluções policiais e legais punitivas, focadas 
no indivíduo e não na mudança sócio estrutural.

Hoje as demandas do movimento feminista incluem não apenas a pres-
tação de assistência e acesso à justiça para vítimas individuais, mas também a 
transformação das estruturas de poder que reproduzem as condições que per-
petuam a violência contra as mulheres. Da mesma forma, embora o Estado 
seja invocado como responsável pela prevenção, investigação e punição da 
violência contra a mulher, o Estado também reproduz e legitima as estruturas 
de desigualdade e violação de direitos. 

Esta premissa orienta as posições críticas feministas dentre as quais 
destaca-se a compreensão de que o sistema internacional é definido por 
hierarquias de gênero que reforçam a subalternização das mulheres e que, 
portanto, na medida em que as estruturas globais de opressão e desigualdades 
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econômica, social e cultural não são questionadas (racismo, colonialismo e 
capitalismo), não será possível erradicar a violência contra a mulher de forma 
coletiva e permanente. 

Nesse contexto, apesar do avanço evidenciado pelas leis e políticas públicas 
nacionais e internacionais que buscam coibir as práticas de violência contra 
a mulher, esta é uma questão estrutural que assume expressões particulares 
locais, o que exige análises e medidas que considerem sua complexidade. No 
ambiente imposto pela quarentena, em decorrência da pandemia de Covid-19, 
muitas vítimas passaram a conviver mais intensa e compulsoriamente com seus 
agressores, o que limitou o acesso dessas mulheres a redes de solidariedades 
locais e a ação do próprio Estado na proteção dos lares. 

Este panorama acena, cada vez mais, para a necessidade de se pensar, 
atentamente, sobre as dinâmicas e as diversas expressões da violência contra as 
mulheres, bem como sobre as estratégias de prevenção e resistências, pessoais 
e coletivas, no intento de contribuir com o processo de reversão global das 
práticas de violência física contra as mulheres, do feminicidio e da violência 
simbólica que as comporta.

O objetivo aqui proposto é o de apresentar reflexões e análises derivadas 
de estudos e pesquisas sobre o assunto em diferentes contextos sociais, políticos 
e culturais, independentemente de cruzarem ou não o caminho da pandemia 
de Covid-19. Neste sentido, este número temático traz seis artigos que con-
templam objetos de pesquisa relacionadas à violência de gênero na América 
Latina, com recorte específico para as realidades brasileira, argentina e mexi-
cana, apresentadas particularmente pelas organizadoras da edição. 

Esta edição é contemplada, ainda, por três artigos do fluxo contínuo da 
Revista; um artigo na seção Temas Livres e, por fim, uma Resenha. Os três 
artigos do fluxo contínuo são de autoria de José da Cruz Bispo de Miranda; 
João Pedro de Santiago Neto e Clodomir Cordeiro de Matos Júnior; Ícaro 
Argolo Ferreira e Sara Santos Moraes. Estes tratam, respectivamente, da com-
paração entre sistemas policiais no Brasil e Portugal, considerando a realidade 
da cidade de Teresina, no estado do Piauí; os modos de articulação coletiva 
do crime em seu processo de expansão no Estado brasileiro e, por fim, uma 
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leitura sobre o enfrentamento dos casos de violência doméstica contra mulher 
a partir dos dados do Anuário Brasileiro de Segurança Pública, em 2019. O 
texto “A sociedade brasileira e a sociologia entre dois vírus letais” apresen-
tado na seção de Temas Livres, tem autoria de Jacob Carlos Lima e Emil 
Sobottka, e se apresenta como um texto de “combate”, escrito inicialmente 
para a Sociedade Alemã de Sociologia com o objetivo de informar, de modo 
sintético, o contexto sócio-político-sanitário enfrentado pelo Brasil em tempo 
de pandemia. A resenha intitulada “Grada Kilomba y racismo linguístico”, 
de autoria de Márcia Esteves de Calazans, é uma resenha do livro escrito 
por Grada Kilomba.(KILOMBA,Grada. Memórias da plantação: episódios de 
racismo cotidiano. Tradução de Jess Oliveira. Rio de Janeiro: Editora Cobogó, 
2019. 244p.). 

Tenham uma boa leitura! 

Glaucíria Mota Brasil, 
Geovani Jacó de Freitas,

& Marcílio Dantas Brandão
Editores


